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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
___ZONA ELEITORAL

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ ELEITORAL DA __ª ZONA ELEITORAL EM FORTALEZA
Nº MP: 
Nº Judiciário: 
Ação: Representação Criminal/Notícia de Crime


Trata-se de denúncia recebida através do PARDAL ______________, relatando suposta realização de boca de urna, na Avenida _____________________.


Conforme o parágrafo 5º do artigo 39 da Lei nº 9.504/1997 "boca de urna é a realização de propaganda eleitoral ou o ato de tentar convencer o eleitor a votar em um candidato ou a mudar seu voto no dia da eleição". Situação expressamente vedada em lei.


Considerando que a documentação contida nos autos não apresenta substrato suficiente capaz de ensejar a adoção de providências por parte deste Órgão Ministerial, porquanto desprovida de quaisquer elementos mínimos que possibilitem a instauração de procedimento investigatório /ou que fundamentem eventual requisição de instauração de inquérito policial, por exemplo, a identificação da pessoa que supostamente promovia a boca de urna, não se vislumbra possibilidade de adoção de providências por parte do Ministério Público, neste momento. 


Anote-se, todavia, que o denunciante poderá procurar a qualquer tempo o Ministério Público Eleitoral, apresentando novos elementos acerca do caso em tela, para eventual instauração de procedimento específico a cargo deste Órgão.


Nada opondo ou acrescentando, requer que este procedimento seja arquivado. 
Fortaleza, _______________ de 2020.
______________________
Promotor(a) de Justiça
O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, art. 127)
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